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Proih!ção d_e entrada n:is repartições - Poder discricionário da admi­
mstraçao - Doutrma e jurisprudência - (Processo n. 4i .10i-4U 

110 . - Em bem ela ordem e do decoro da administração, a Dele­
gacia Fiscal em Sergipe proibiu a entrada, no recinto da repartição, 
a um ex-fiscal de clube e aos sócios da íirma que esse explorava. 

O ato foi perfeitamente legítimo. Funda-se no poder discricio­
nário da Administração. A lei não pode cogitar de· todos os casos cm 
que é necessária a ação dos poderes públicos, no cumprimento de seus 
deveres. Deixa-lhes, pois, dentro desses altos fins, uma certa margem 
de liberdade de ação, que não é arbitrária, mas àiscricionária. Nessa 
se integram os atos de salvaguarda da moralidade e da ordem admi­
nistrativa. 

É o poder de política do Estado, segundo o qual u::o dos direi­
tos e garantias legais tem por limite o bem públic\). ~:; 11eccssida<les 

de defesa, do bem estar, da paz, da or<lent oltt\n. :lss:111 como as 
exigências de segurança do Estado. ( \rt. 12:' cb art:l ~, 193,: J-I:i.u­
riou, Droit adnúnistratif et droit public, p~'.igs. ,,:, l' s~';ninte$ : ilielsa, 
Derecho ad·min-istrativo, págs. 117 e scgllit t~s : Vil:1. D :r itf() am111i11is­
trat·ivo, vol. I, pág. 14; Carlos i\laxi111i!iam1. .,r:: ;,! 'rios à Cons!it11i-

ção, pág. 862, a.pud Luiz Gallotti, 2.'1 • nrnr=, o~· da República, no 

Jornal do Coinércio, ele 3-12-1939. ) 
A propósito ela legitimidade da pni:l1i ·:'i,i d entrada na. alf ân­

deaas o egréeio Supremo Tribmial f e h ·al lem-se maniicstado, por 
i:, , º . . l 

várias vezes negando a conccss:'to tk lwb, :,, ·t"orp 1:s para os at111g1c os 
pelo ato ad:uinistrniivo. ( . \ e. n. 3. () 15. de 10-5- 1916. na Rl"vista 

do Supremo Tribunal. vol. \ilf. p:ig-. lú7 : ac. 11. 1.617, de 2-8?2?, 
no Diário Oficial, de 4-9- 192!: ac. n. ,,.099, de 5-10-1931, no Dwrw 

Oficial, de 2-6-1932.) . 
E em data mais receme. negou mandado ele seguran,n. v1san~lo 

fim idêntico. (Ac. n. llS. de 19-8-1935, no .Tornai do Comércw. 

de 17-5-1936 . ) 
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Causa, pois, perplexidade que o ilustrado Tribunal de Apelação 
de Sergipe, obrigado a cingir-se . à. jurisprudência elo' nosso mais alto 
Pretório; haja reformado o d~spacho judicial, que negara · habeas­
corpus às pessoas proibidas de entrar no edifício da Delega"cia Fiscal. 

· Como, porem, não cabe recurso dessa decisão e bem o elucida 0 

parecer anterior, o aivitre a adotar será o sugerido pelo Dr. Procura­
dor Geral da República, no sentido de aprovação do' ato da Delegacia 
Fiscal, por este Ministério, pois, desaparece, assim, a competência 
daquele Tribunal para conhecer da espécie, e.v ·vi do art. 101, n. I, 
letra g, da Carta Constitucional. 

A medida concedida atingiu o ato do Delegado Fiscal, que teria 
de cumprir a decisão. Desde, porem, que a proibição seja determinada 
pelo ministro da Fazenda, somente o Supremo Tribunal poderá jul­
gar o habeas-corpus a favor dos pacientes. 

Conclue-se, pois, pela expedição .. d~. ordem ·de proibição, por par- ·. 
te :deste Ministério, a· ser comuni~-id~ . àquela ])~l~gaci~l . • 

• Em 21 • cle junho de 1941 
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